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AGRAVADO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MARCOS PRADO LEME FERREIRA E OUTRO(S) - SP226359
 

EMENTA

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ART. 1.043, I, III E § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ATUALIDADE. SÚMULAS 158 E 168 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O art. 1.043, I, III e § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 dispõe que para que 
os Embargos de Divergência sejam admitidos, faz-se necessário demonstrar, entre 
outros requisitos: (i) que os acórdãos embargado e paradigma sejam de mérito, ou que 
um deles, embora não conhecendo do recurso, tenha apreciado a controvérsia; (ii) que 
a divergência seja atual; (iii) que haja similitude entre as premissas fáticas que 
envolvem os casos enfrentados no acórdão embargado e no paradigma; (iv) que as 
soluções jurídicas conferidas a esses casos sejam conflitantes. 
III – Ausente a integral similitude fática entre os acórdãos embargado e paradigma, 
porquanto esse último limitou-se a reconhecer que a eficácia da coisa julgada formada 
no writ possui limitação temporal, irradiando “efeitos patrimoniais para o futuro, e não 
para o passado”, silenciando quanto à necessidade de se aguardar o trânsito em 
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julgado da sentença em Mandado de Segurança coletivo para o ajuizamento da ação 
de cobrança pretendendo recebimento de parcelas pretéritas.
IV – Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 25/05/2022 a 31/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 31 de maio de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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julgado da sentença em Mandado de Segurança coletivo para o ajuizamento da ação 
de cobrança pretendendo recebimento de parcelas pretéritas.
IV – Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que rejeito 
liminarmente os Embargos de Divergência, fundamentada no entendimento assente 
nesta Corte que a ausência de similitude fático-jurídica entre o acórdão recorrido e o 
paradigma indicado impede o reconhecimento do recurso. 

Sustenta o Agravante, em  síntese, haver identidade entre os acórdãos 
confrontados. Aduz não possuir o STJ jurisprudência pacificada, sobre a questão de 
fundo, merecendo a análise da Primeira Seção.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 419e). 
É o relatório. 

VOTO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 

Não assiste razão aos Agravantes, porquanto os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Nos termos do art. 1.043, I, III e § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 
dispõe que para que os Embargos de Divergência sejam admitidos, faz-se necessário 
demonstrar, entre outros requisitos: (i) que os acórdãos embargado e paradigma sejam 
de mérito, ou que um deles, embora não conhecendo do recurso, tenha apreciado a 
controvérsia; (ii) que a divergência seja atual; (iii) que haja similitude entre as premissas 
fáticas que envolvem os casos enfrentados no acórdão embargado e no paradigma; (iv) 
que as soluções jurídicas conferidas a esses casos sejam conflitantes.
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Dessa forma, o acórdão embargado deve divergir do entendimento atual do 
acórdão paradigma, que é o existente à época em que foi proferido o julgamento do 
aresto impugnado, uma vez que o objetivo dessa via recursal é o de uniformizar a 
jurisprudência interna desta Corte Superior, evitando que prevaleçam decisões 
conflitantes, de modo que o conflito se instaura com o proferimento de um julgado 
(embargado) contrário ao entendimento já existente (paradigma).

Os agravante pretendem reformar acórdão embargado que concluiu pela 
necessidade de aguardar o trânsito em julgado da sentença em Mandado de 
Segurança Coletivo para o ajuizamento da ação de cobrança pretendendo o 
recebimento de parcelas pretéritas.

No caso específico dos autos, os agravantes apontam como paradigma o 
acórdão formado pela 1ª Turma desta Corte no AgRg no REsp n.° 1.454.324/SC.

Todavia, tal circunstância, de relevo decisivo, não está presente no julgado 
paradigma, uma vez que o acórdão lá recorrido limitou-se a reconhecer que a eficácia 
da coisa julgada formada no writ possui limitação temporal, irradiando “efeitos 
patrimoniais para o futuro, e não para o passado” e, em razão disso, o ajuizamento de 
ação de repetição de indébito é o instrumento processual apropriado para pedir a 
restituição do pagamento de período (pretérito) não alcançado pelo mandado de 
segurança.

Nessa linha, é a jurisprudência desta Corte Superior:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
CRÉDITO PRESUMIDO DE PIS E COFINS. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE OS ARESTOS EM CONFRONTO. DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO. INDEFERIMENTO LIMINAR MANTIDO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A admissão dos embargos de divergência pressupõe a comprovação 
de dissídio pretoriano atual, de forma a evidenciar eventual identidade ou 
similitude fática entre os acórdãos paradigma e embargado, propiciando, 
assim, a configuração da alegada interpretação dissonante - ex vi do art. 
266, § 4º, c/c o art. 266-C, ambos do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça.
2. Na demonstração do dissídio, devem os acórdãos em confronto, 
partindo de quadro fático semelhante ou assemelhado, adotar 
posicionamentos dissonantes quanto ao direito federal aplicável. Os 
embargos de divergência em recurso especial, ao tempo em que 
solucionam a lide, têm por finalidade dirimir a discordância existente entre 
os órgãos fracionários do Superior Tribunal de Justiça na interpretação de 
lei federal, com objetivo de uniformização da jurisprudência interna 
corporis.
3. No caso concreto, verifica-se que a controvérsia instalada nas razões 
dos embargos de divergência diz respeito à definição da natureza jurídica 
da empresa embargante - "cerealista", que não faria jus a crédito 
presumido de cunho fiscal, ou "agroindustrial", que a habilitaria ao referido 
benefício - para, à luz do disposto na Lei n. 10.925/2004, reconhecer o 
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direito a créditos presumidos de PIS e Cofins.
4. Esta Corte Especial já decidiu que o acórdão apontado como 
paradigma, prolatado no julgamento do REsp n. 435.038/SC (Quarta 
Turma, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior), versa sobre questões 
fáticas e jurídicas distintas da ora em análise e não configura, portanto, a 
similitude fática indispensável para a admissibilidade dos embargos de 
divergência (AgInt no EREsp n. 1.459.621/PR, Corte Especial, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, DJe de 1º.9.2021).
5. Não tendo havido insurgência contra o capítulo decisório que 
determinou a cisão do julgamento dos embargos de divergência, por 
incompetência da Corte Especial para análise do alegado dissídio entre 
Turmas que integram a mesma Seção (art. 12, parágrafo único, I, do 
RISTJ), determina-se a redistribuição do feito a um dos integrantes da 
Primeira Seção.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp 1670777/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 26/04/2022, DJe 29/04/2022 - destaques meus).

 
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EMRECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SITUAÇÕES 
FÁTICO/JURÍDICAS DIVERSAS. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE 
OS JULGADOS CONFRONTADOS. ACÓRDÃO EMBARGADO EM 
SINTONIA COM A ORIENTAÇÃO DA CORTE. SÚMULA N. 168/STJ. 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - Para a comprovação de divergência jurisprudencial, impõe-se que os 
acórdãos confrontados tenham apreciado matéria idêntica, à luz da 
mesma legislação federal, dando-lhes, porém, soluções distintas. 
Precedentes.
III - A ausência de similitude fático-jurídica entre os acórdãos confrontados 
impede o conhecimento dos embargos de divergência, que têm como 
escopo único uniformizar a jurisprudência do Tribunal, não se prestando 
para ser utilizado como via de rejulgamento do Recurso Especial.
IV - O acórdão embargado seguiu orientação da jurisprudência desta 
Corte, segundo a qual, a empresa, quanto à parte da contribuição social 
devida por seus empregados, atua como agente arrecadador, não tendo 
legitimidade ativa para discutir o direito à compensação ou restituição do 
indébito.
V - Nos termos da Súmula n. 168/STJ, "Não cabem embargos de 
divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado".
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EREsp 1895544/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 15/02/2022, DJe 17/02/2022 - destaques 
meus).
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A mesma narrativa recursal já foi rechaçada em decisões exaradas nos 

seguintes feitos: EREsp. 1.845.212/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
31.08.2021; EREsp. 1.817.856/SP, Rel. Min. MANOEL ERHARDT (Desembargador 
Convocado), DJe 03.08.2021; EREsp. 1.408.250/SP, Rel. Min. REGINA HELENA 
COSTA, DJe 21.05.2020; 

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos de 
Divergência  somente  são  admissíveis  quando os acórdãos cotejados 
forem  proferidos no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de 
admissibilidade ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência 
da Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o acórdão 
embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do Superior Tribunal de 
Justiça, falta aos embargos de divergência o pressuposto básico para a sua  
admissibilidade,  é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  
mesma  questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o equívoco   
só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  de declaração  pelo  
próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  
1.439.639/RS, Rel.  Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador 
Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). 
Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos 
EREsp  1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO,  DJe  de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não enseja a 
necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016, destaque 
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meu).
 

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  
ART.  1.021, § 1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU  DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.  
REQUERIMENTO  DA  PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o  
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  entre acórdão  
que aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento  
do  agravo  interno  em votação unânime. A condenação do agravante  ao  
pagamento  da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  em  
decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   mostre-se  
manifestamente   inadmissível   ou que  sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão, 
improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).

 
PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO.  
INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE   RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  
PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente  por  Tribunal  de  Justiça ou por Tribunal Regional Federal  
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a competência do Tribunal local  
apenas  por  via  de  apelação,  o acórdão respectivo desafia recurso  
especial,  conforme  o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar do recurso  
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especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de  impossibilidade  de  
acolhimento  das  razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do agravante ao 
pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o valor atualizado da 
causa,   em   razão   do  reconhecimento  do  caráter  de  manifesta 
improcedência,  a  interposição  de  qualquer  outro recurso ficando 
condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).

 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de aplicar multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EREsp 1.764.345 / SP
Número Registro: 2018/0227718-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
06005942520088260053 10179322920178260053 6005942520088260053

Sessão Virtual de 25/05/2022 a 31/05/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : SUELY NUNES SACCONE
EMBARGANTE : SONIA MARIA DA SILVA MORAES
EMBARGANTE : ODETE EUGENIA DE SOUZA
EMBARGANTE : FRANCISCA HELENA DO COUTO
EMBARGANTE : CRISTIANE MARQUES NOVAIS DE SOUZA
EMBARGANTE : SILVIO MARQUES FERNANDES
EMBARGANTE : JOSE ABILIO PEREIRA
EMBARGANTE : WILSON DOMICIANO ALVES
EMBARGANTE : UBIRATÃ MEIRA MARTINS
EMBARGANTE : CLOVIS AUGUSTO FELIPPE
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA E OUTRO(S) - SP237006
EMBARGADO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCOS PRADO LEME FERREIRA E OUTRO(S) - SP226359

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUELY NUNES SACCONE
AGRAVANTE : SONIA MARIA DA SILVA MORAES
AGRAVANTE : ODETE EUGENIA DE SOUZA
AGRAVANTE : FRANCISCA HELENA DO COUTO
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AGRAVANTE : CRISTIANE MARQUES NOVAIS DE SOUZA
AGRAVANTE : SILVIO MARQUES FERNANDES
AGRAVANTE : JOSE ABILIO PEREIRA
AGRAVANTE : WILSON DOMICIANO ALVES
AGRAVANTE : UBIRATÃ MEIRA MARTINS
AGRAVANTE : CLOVIS AUGUSTO FELIPPE
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA E OUTRO(S) - SP237006
AGRAVADO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MARCOS PRADO LEME FERREIRA E OUTRO(S) - SP226359

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 25/05/2022 a 31/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 01 de junho de 2022
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